ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 251, DE 2022.

De autoria do deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Política Estadual de Quotas nas instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante, destinada às pessoas com deficiência.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 1 (uma) emenda.

Na sequência do processo legislativo, a propositura vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Inicialmente, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

O artigo 24, incisos IX e XIV, da Constituição Federal fixa a competência concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal para legislar sobre educação, cultura e ensino; proteção e integração das pessoas portadoras de deficiências. Ademais, há a Lei federal nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, de origem parlamentar, que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e nos cursos superiores das instituições federais de ensino. Não há, pois, óbices de natureza legal para a aprovação da propositura. 

Igualmente, não há impedimentos à aprovação da emenda nº 1, de autoria do próprio autor, que objetivou, tão somente, adequar a redação dos artigos 1º e 6º. Entretanto, além das adequações necessárias vislumbradas pelo autor nos artigos 1º e 6º, identificamos a necessidade de efetuar outras modificações no texto, para livrá-lo de redundâncias e aprimorar sua redação. As alterações se impõem porque a redação do projeto aproveitou trechos de leis federais de modo assistemático. Assim sendo, a emenda nº 1 será formalmente rejeitada, mas seu conteúdo será aproveitado no substitutivo que se apresentará a seguir.

O artigo 2º do projeto é o primeiro trecho a ser modificado pelo substitutivo abaixo. Nele, reproduziu-se, com pequenas alterações, o que dispõe o artigo 3º da Lei federal nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, com redação dada pela Lei federal nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Esqueceu-se, ao fazê-lo, de suprimir a expressão “(Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016)”. É preciso, pois, adequar a redação desse artigo.

O artigo 4º do projeto é o segundo trecho a ser alterado. Com ele, almeja-se estipular ações mitigadoras às dificuldades de acesso aos estudantes portadores de deficiência. Tais ações, supostamente descritas nos incisos I a VIII, são, de fato, reproduções de incisos do artigo 3º da Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Ocorre, no entanto, que o artigo da lei federal em questão estabelece definições, e não ações. Como consequência, quebra-se o paralelismo desejável na redação do projeto, resultando na insólita situação de se estabelecer para as instituições de ensino o dever de promover barreiras (leitura do caput do artigo com seu inciso IV). Claramente, o espírito do texto é oposto ao que resulta da leitura do artigo 4º, inciso IV, atrás exemplificada. Ademais, não há necessidade de se reproduzir em lei estadual o que já consta em lei federal de alcance nacional, como é o caso do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Esse artigo precisa, portanto, ser reescrito.

Dessa forma, para aproveitar o conteúdo da emenda nº 1 e introduzir as demais modificações necessárias no texto, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 251, de 2022, a seguinte redação:

“Institui a política estadual de quotas destinadas às pessoas com deficiência nas instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - As instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante vinculadas à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo reservarão, em cada processo seletivo para ingresso em seus cursos, por curso e turno, no mínimo 15% (quinze por cento) das vagas que ofertarem às pessoas com deficiência.

Parágrafo único – Para os fins desta lei, a definição de pessoa com deficiência e as avaliações de deficiências eventualmente necessárias são as estabelecidas pela Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Artigo 2º - Em cada instituição estadual de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante, as vagas de que trata o artigo 1º desta lei serão preenchidas por pessoas com deficiência, por curso e turno, em relação ao total de vagas disponibilizadas, respeitando-se a proporção de pessoas com deficiência na população total do Estado de São Paulo, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Parágrafo único - No caso de não preenchimento das vagas reservadas segundo os critérios estabelecidos no caput, as vagas remanescentes deverão ser revertidas aos demais candidatos inscritos nos processos seletivos para ingresso nas instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante.

Artigo 3º - Para mitigar as barreiras às pessoas com deficiência, as instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizantes deverão:  

I – promover a acessibilidade;

II – fomentar desenhos universais para produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todos os alunos;

III – aplicar tecnologias assistivas ou ajuda técnica;

IV – remover barreiras urbanísticas, arquitetônicas, atitudinais, tecnológicas, de comunicações e na informação;

V – promover formas de comunicação inclusivas, que integrem as pessoas com deficiência;

VI – realizar as adaptações razoáveis para assegurar que as pessoas com deficiências, em igualdade de condições e oportunidades, possam exercer seus direitos e tenham condições de participar das atividades de seus cursos, com acesso garantido às dependências coletivas das instituições de ensino;

VII – disponibilizar profissionais de apoio escolar;

VIII – viabilizar a atuação dos acompanhantes necessários.

Parágrafo único – Para os fins desta lei, as definições de acessibilidade, desenho universal, tecnologia assistiva ou ajuda técnica, barreiras, comunicação, adaptações razoáveis, profissional de apoio escolar e acompanhante são as que constam na Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Artigo 4º - A Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência e a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, em conjunto, serão responsáveis pelo acompanhamento e cumprimento do disposto nesta lei.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará está lei no que couber, objetivando sua melhor aplicação. 

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor no prazo de doze meses, a partir da data de sua publicação.”

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n°251, de 2022, na forma do substitutivo ora proposto, e contrários à emenda nº 1.

Sala das Comissões,

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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